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LEI MUNICIPAL Nº. 1204, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 
DISPÕE SOBRE A LEI DAS ÁGUAS PRESERVAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA ÁGUA DO MUNICÍPIO E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte lei:  
 
Art. 1° - Fica instituída a Lei das Águas - Lei Municipal de Preservação e Manutenção da Água, 
com o objetivo de proteger os recursos naturais das bacias hidrográficas sujeitas à exploração 
com a finalidade de abastecimento público, geração de energia elétrica e de tratamento de 
esgoto.  
 
Art. 2° - Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, as empresas concessionárias de 
serviços de abastecimento de água, esgoto e de geração de energia elétrica, públicas e ou 
privadas, ficam obrigadas a investir, na proteção e na preservação ambiental da bacia 
hidrográfica em que ocorrer a exploração, o equivalente a, no mínimo, 0,5% (meio por cento) do 
valor total da receita operacional ali apurada no exercício anterior ao do investimento. 
Parágrafo Único - Do montante dos recursos financeiros a ser aplicado na recuperação 
ambiental, no mínimo 1/3 (um terço) será destinado à reconstrução da vegetação ciliar ao longo 
dos cursos de água, nos trechos intensamente degradados por atividades antrópicas. 
 
Art. 3° - O descumprimento do disposto nesta lei sujeita o infrator às penalidades de uma multa 
de 10 (dez) salários mínimos. 
 
Art. 4° - O Poder Executivo indicará o órgão ou entidade responsável pela fiscalização do 
cumprimento do disposto nesta lei 
Art. 5° - A empresa concessionária de serviço de abastecimento de água, esgoto e de energia 
elétrica na data de publicação desta lei disporá de 180 (cento e oitenta) dias para realizar as 
adaptações necessárias ao seu cumprimento. 
 
Art. 6° - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei do prazo de 60 (sessenta) dias após 
a sua publicação. 
 
Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Trajano de Moraes, 18 de dezembro de 2020. 

 
 

Ralph Williams Genúncio Sales Moreira 
Presidente 

 
Autoria: Ralph Williams Genúncio Salles Moreira 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 
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LEI MUNICIPAL Nº. 1205, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 
Dispõe sobre a promoção da valorização dos protetores e 
cuidadores de animais soltos ou abandonados no Município, e 
dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte lei:  
 
Art. 1º - Constituem objetivos desta Lei: 
I - a promoção da valorização dos protetores e cuidadores de animais soltos ou abandonados no 
Município; 
II - a facilitação do atendimento e tratamento de animais em situação de abandono, mediante a 
criação de cadastro de protetores e cuidadores.  
 
Art. 2° - Para os efeitos dessa lei entende-se como: 
I - animal solto: todo e qualquer animal doméstico ou errante, encontrado perdido ou foragido, 
em vias públicas ou em locais de acesso público; 
II - animal abandonado: todo animal, não mais desejado por seu proprietário ou tutor, que restar 
destituído de cuidados, guarda ou vigilância;  
III - protetor: toda pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, entidade sem fins 
lucrativos ou grupo de pessoas ligadas por vínculo de amizade ou vizinhança que, não sendo 
proprietário do animal encontrado solto ou abandonado, se coloque na posição de seu guardião,   
sem, contudo, retirá-lo da via pública ou local que utilize como moradia; 
IV - cuidador: toda pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, sem fins lucrativos, 
que se dedique ao recolhimento de animais soltos ou abandonados e animais feridos ou vítimas 
de maus tratos.  
 
Art. 3° - Os protetores e cuidadores de animais gozarão das seguintes prerrogativas, após 
cadastramento obrigatório anual realizado pelas autoridades municipais competentes: 
I - atendimento preferencial para fins de atendimento emergencial, avaliação clínica e laboratorial 
dos animais tutelados ou recolhidos, controle de zoonoses, vacinação e procedimento de 
esterilização gratuita; 
II - outras prerrogativas e incentivos que venham a ser criados pelo Poder Público.  
 
Art. 4° - Para requerer o seu cadastramento como protetor ou cuidador, o interessado deverá 
ser civilmente capaz e apresentar os seguintes documentos às autoridades municipais 
competentes: 
I - comprovante de residência no Município; 
II - documento de identidade com foto; 
III - carta de recomendação subscrita por médico veterinário atuante na mesma região do tutor 
ou cuidador, ou por 2 (duas) testemunhas idôneas, que atestem conhecer pessoalmente o tutor 
ou cuidador e sua capacidade e interesse no trato com animais da comunidade.  
 
Art. 5° - São deveres dos tutores e cuidadores de animais: 
I - assegurar adequadas condições de bem estar, saúde e higiene individual do animal, inclusive 
com controle de parasitoses, circulação de ar, acesso a sol e área coberta, garantindo-lhes 
comodidade e segurança; 
II - oferecer alimentação de boa qualidade e administrada em quantidade compatível com as 
necessidades da espécie e faixa etária de cada animal;  
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III - fornecer água fresca, limpa e em quantidade farta; 
IV - manter o animal vacinado contra raiva e revaciná-lo dentro dos prazos recomendados pelo 
fabricante do produto utilizado ou de acordo com recomendação médico veterinária; 
V - providenciar assistência médico-veterinária, quando necessária.  
 
Art. 6° - O Poder Executivo disporá sobre as formas de cumprimento e fiscalização desta Lei, 
devendo regulamentá-la no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da sua publicação. 
  
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
 
Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Trajano de Moraes, 18 de dezembro de 2020. 

 
 

Ralph Williams Genúncio Sales Moreira 
Presidente 

 
Autoria: Ralph Williams Genúncio Salles Moreira 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

LEI MUNICIPAL Nº. 1206, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE, EM ACADEMIAS DE 
GINÁSTICA, CLUBES OU CENTROS ESPORTIVOS E 
ESTABELECIMENTOS SIMILARES, FIXAREM PLACA DE 
ADVERTÊNCIA SOBRE O USO INADEQUADO DE ESTEROIDES 
ANABOLIZANTES E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte lei:  
 
 
Art. 1° - As academias de ginástica, os clubes ou centros esportivos e outros estabelecimentos 
similares ficam obrigados a fixarem em suas dependências, nos locais de trânsito e permanência 
de alunos e frequentadores, placas de advertência sobre o uso inadequado de esteroides 
anabolizantes e suplementos alimentares. 
 
§ 1º - A placa a que se refere o "caput" deste artigo deve conter os seguintes dizeres: "O uso de 
esteroides anabolizantes prejudica o sistema cardiovascular, causa lesões nos rins e fígado, 
diminui a atividade cerebral, aumenta o risco de câncer, morte por enfarte e pode provocar sua 
dependência". 
 
§ 2° - As campanhas de combate e prevenção ao uso de drogas promovidas pelo   
município deverão incluir divulgação sobre efeitos nocivos à saúde pelo uso incorreto, em dose 
excessiva ou sem controle médico de substâncias esteroides anabolizantes.  
 
Art. 2°. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber a partir de sua publicação. 
 
Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Trajano de Moraes, 18 de dezembro de 2020. 

 
 

Ralph Williams Genúncio Sales Moreira 
Presidente 

 
Autoria: Ralph Williams Genúncio Salles Moreira 
 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

LEI MUNICIPAL Nº. 1207, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 
DISPÕE SOBRE APLICAÇÃO DE PENALIDADES À PRÁTICA 
DE "ASSÉDIO MORAL" NAS DEPENDÊNCIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E 
INDIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDA CIONAL, POR 
SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS, CONTRATADOS OU 
NOMEADOS PARA CARGOS DE CONFIANÇA E DE 
CHEFIAS MUNICIPAIS. 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte lei:  
 
Art. 1° - Fica, todo aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, em 
qualquer dos poderes constituídos no Município, emprego público, cargo ou função, sujeito às 
seguintes penalidades administrativas na prática de assédio moral, nas dependências do local 
de trabalho: 
I - Advertência; 
II - Suspensão de até 30 (trinta) dias, impondo-se ao servidor punido a participação em curso de 
comportamento social;  
III - Multa; 
IV - Demissão. 
Parágrafo Único — A multa de que se trata o inciso III deste artigo terá um valor mínimo de 5 
(cinco) salários mínimos.  
 
Art. 2° - Considera-se assédio moral para os fins de que trata a presente lei toda ação, gesto, 
determinação ou palavra, praticada de forma constante por agente político, servidor público, 
empregado, ou qualquer pessoa dentro da administração que, abusando da autoridade que lhe 
confere suas funções, tenha por objetivo ou efeito atingir a auto-estima ou a auto determinação 
do servidor, tais como: 
I - Marcar tarefas com prazos impossíveis de serem cumpridos; 
II - Transferir, ainda que dentro do próprio setor, alguém de uma área de responsabilidade para 
funções triviais;  
III - Tomar créditos de idéias de outros; 
IV - Ignorar ou excluir um servidor diretamente subordinado, só se dirigindo a ele através de 
terceiros; 
V - Sonegar informações de forma insistente; 
VI - Espalhar rumores maliciosos; 
VII - Criticar com persistência; 
VIII - Subestimar esforços; 
IX - Dificultar ou criar condições de trabalho humilhantes ou degradantes; 
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X - Transferir com desvio de função; 
XI - Afastar ou transferir sem justificativa; 
XII - Admoestar com rudeza e, por facciosismo de ordem político-partidário ou ideológico.  
 
Art. 3º - Os fatos denunciados serão apurados por uma Comissão Permanente Processante 
formada por 3 (três) representantes, dentre os quais será escolhido o Presidente e o Vice, que 
será assim constituída: 

a) 01 (um) integrante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais; 
b) 01 (um) representante da diretoria da Cipa também eleito pelo voto dos servidores ou na 

inexistência da mesma, 01 (um) representante da OAB (Ordem dos Advogados do 
Brasil). 

c) 01 (um) representante da autoridade máxima do Poder em Executivo. 
§ 1° - Fica assegurado ao servidor o direito de ampla defesa das acusações que lhe forem 
imputadas, sob pena de nulidade. 
§ 2º - Os serviços prestados pelos membros da Comissão serão sem ônus aos cofres públicos, 
sendo, entretanto, considerados relevantes ao Município. 
§ 3° - Cada membro terá um suplente que o substituirá na sua ausência. 
§ 4° - A Comissão terá mandato de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado pelo mesmo período.  
 
Art. 4° - As penalidades a serem aplicadas serão decididas em processo administrativo, de forma 
progressiva, considerada a reincidência e a gravidade da ação. 
§ 1º - A pena de advertência, suspensão e/ou multa deverá ser objeto de notificação por escrito 
ao servidor infrator; 
§ 2° - A pena de suspensão poderá, quando houver conveniência para o serviço, ser convertida 
em multa, sendo o funcionário, nesse caso obrigado, a permanecer no exercício da função.  
 
Art. 5° - A Comissão criada para esse fim garantirá ao servidor, vítima do assédio moral, o direito 
de afastar-se de seu setor durante o período de sindicância, e nesse caso, será garantida sua 
remuneração enquanto durar o processo, devendo o setor competente ser comunicado de seu 
afastamento se for o caso. 
Parágrafo Único — Ao final dos trabalhos da Comissão será garantido ao servidor desempenhar 
as funções condizentes com seu cargo.  
 
Art. 6° - Os procedimentos administrativos dispostos nesta Lei somente se darão por provocação 
da parte ofendida ou qualquer cidadão que tiver conhecimento dos fatos ou infração funcional.  
 
Art. 7° - Ocorrendo o assédio moral por autoridade de mandato eletivo de qualquer dos poderes, 
a conclusão dos fatos denunciados, será encaminhada para o Ministério Público local, para que 
nos estritos termos da legislação vigente sejam tomadas as providências legais e cabíveis à 
espécie.  
 
Art. 8° - A arrecadação da receita proveniente das multas impostas deverá ser revertida 
integralmente aos programas de aprimoramento profissional do servidor naquela unidade 
administrativa. 
 
Art. 9° - A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação.  
 
Art. 10 - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Trajano de Moraes, 18 de dezembro de 2020. 

 
 

Ralph Williams Genúncio Sales Moreira 
Presidente 

 
Autoria: Ralph Williams Genúncio Salles Moreira 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

LEI MUNICIPAL Nº. 1208, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 

INCLUI A COAÇÃO IDEOLÓGICA AO CONCEITO DE ASSÉDIO 
MORAL E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAJANO DE MORAES, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte lei:  
 
Art. 1° - Para fins do disposto nesta lei considera-se assédio moral todo tipo de ação, gesto ou 
palavra que atinja, pela repetição, a autoestima e a segurança de um indivíduo, fazendo-o 
duvidar de si e de sua competência, implicando em dano ao ambiente de trabalho, à evolução 
da carreira profissional ou à estabilidade do vínculo empregatício do funcionário, e 
especialmente: 
I - marcar tarefas com prazos impossíveis; 
II - passar alguém de uma área; de responsabilidade para funções triviais; tomar crédito de ideias 
de outros;  
III - ignorar ou excluir um funcionário só se dirigindo a ele através de terceiros; 
IV - sonegar informações de forma insistente; 
V - espalhar rumores maliciosos; 
VI - criticar com persistência; 
VII - subestimar esforços; 
VIII - Preterir, ameaçar (mesmo que veladamente) ou desprestigiar o trabalhador por conta de 
seu posicionamento político-filosófico, partidário, ideológico ou religioso; 
IX - Coagir, mesmo que veladamente, o trabalhador a ingressar em partido político, associação, 
ente sindical ou movimento político ou a contribuir com seu financiamento de qualquer forma; 
X - Coagir, mesmo que veladamente, o trabalhador a participar de movimento grevista ou outro 
movimento semelhante."  
 
Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a 
sua publicação. 

 
Trajano de Moraes, 18 de dezembro de 2020. 

 
 

Ralph Williams Genúncio Sales Moreira 
Presidente 

 
Autoria: Ralph Williams Genúncio Salles Moreira 
 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 
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